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Empresário ( organiza essas organizações combinando determinados componentes com intuito d lucro.

Lucro – ligado ao risco da atividade

O Direito Comercial e Societário irá organizar as atividades para se obter lucro.

Direito ( o caminho mais curto para a Justiça!

Ramos do Direito

	Direito Privado:

 - Direito Civil

 - Direito Comercial 

	Direito Público:

 - Direito Constitucional

 - Direito Penal

 - Direito Tributário

 - Direito Administrativo


O Direito Comercial foi separado do “Direito” para se agilizar as ações comerciais.

::EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO::

1º fase – Primórdios da Civilização [homem busca a sobrevivência].

Pastoreio – no gado o homem encontrou um meio para sobreviver.

O gado também era usado como um meio de troca por outros insumos que ele não possuía. Além de gado, também era moeda de troca, primordialmente, a concha.

A evolução fez os metais se transformarem em moeda de troca.

2º fase – Tribal [moeda – homem resolve explorar o mar (fenícios)].

Primeira sociedade comercial = “comandita” [comandante]

3º fase – Império Romano

Estrutura organizada [Direito]. Visão voltada para as guerras de conquista não para o comércio [“commercium”].

Comércio era realizado pelos “jus gentium” [estrangeiros e escrevos libertos].

O “commercium” era regido pelo “jus civile” [ Direito Civil].


...enfraquecimento do Império Romano com a divisão entre Império do Ocidente e Império do Oriente...

4º fase – invasão do Império Romano do Oriente pelos Bárbaros [Idade Média]

Surgimento dos feudos [exploração do homem pelo homem] e do mercador [ crescimento do comércio].

Criação das corporações medievais – caravanas que protegiam os mercadores.

5º fase – Revolução Francesa [1789]

I – início da nova casta social – a dos comerciantes.

II – surge a matrícula do comerciante [registro].

III – surgem os primeiros sindicatos comerciais.

IV – surgem os livros comerciais.

V – é regulamentado o trabalho do homem.
VI – é regulamentado o trabalho do menor.

VII – a contabilidade é elevada a condição de ciência.

VIII – é regulamentado o instituto falimentar.

IX – é regulamentado o instituto da marca e patente.

:: o código de Napoleão Bonaparte (1808) inspirou nosso Direito ::

O Direito Comercial no Brasil [código de Napoleão]

1908 – vinda da família real.

1808 – Abertura dos portos.


~ necessidade de leis brasileiras.

1827 – (11/08) criação dos cursos jurídicos.


a) 1º curso – Faculdade de Olinda – PE


b) 2º curso – Faculdade São Francisco – SP

1809 – José Silva Lisboa – se encarregou de elaborar o primeiro código comercial, mas só tratou do comércio marítimo.

O Código Comercial Brasileiro – Lei 556/1850

3 Partes – 


- Do comércio em geral [hoje regido pelo Novo Código Civil 2003]


- Do comércio marítimo [ainda em vigor]


- Das quebras [ hoje Lei Falimentar 11.10 – 19/02/2005]

Fontes do Direito Comercial

Fontes normais ou primarias.


- Leis comerciais


- Lei civil [código civil]


- usos e costumes comerciais.



~ Legislativo [tem eficácia de Lei]



~Convencionais [convenção entre partes]


Fontes secundárias ou normais.



- Jurisprudência [decisões retiradas dos tribunais]



- Doutrina [ opinião dos Doutores em Direito]


- Analogia [ julgar com a mesma decisão, casos idênticos]



- Princípios Gerias do Direito

Leis Comerciais

a) Lei 556/1850 – instituiu o Cód. Comercial Brasileiro.

b) Lei de Falência [Recuperação de empresas] 11.10 – 19/02/2005.

c) Decreto 2044/1908 [Letras de Câmbio – nota promissória, etc.]

d) Lei 5474/68 – formulou a duplicata mercantil

e) Lei 9279/96 – Marcas e Patentes

f) Lei 6404/76 – Lei das “S.A.”

g) Lei 8245/91 – Lei do inquilinato.

Lei Falimentar

Falência casual – sem culpa do comerciante

Falência Culposa – [1 a 3 anos de detenção]

Imperícia

Imprudência

Negligência

Falência Fraudulenta – o agente quis o resultado [2 a 5 anos de detenção]

Constituições Brasileiras

Lei Ordinária Municipal < Lei Ordinária Estadual < Lei Ordinária Federal < Lei Complementar < Constituição Federal
A Locação Comercial


Proprietário do imóvel                            X                         inquilino comerciário.


[constituição federal]




         [ Lei 8245/91]

Art. 51

Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário (inquilino) terá direito a renovação do contrato por igual prazo, desde que “cumulativamente”
I – O contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado.

II – O prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de 5 (cinco) anos.

III – O locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo de no mínimo 3 (três) anos.

§ 5º do Direito a renovação: decai aquele que não propuser a ação no prazo de 1 (um) ano, até seis meses, da data de finalização do prazo do contrato em vigor.

A Locação Comercial – Lei 8245/91

Art. 51, 71, 8º, 27, 30 e 33

O §5º do art. 51

A Renovativa do Contrato de Locação Comercial:


- Proposta a ação Renovativa, três hipóteses podem ocorrer:

1º hipótese: o proprietário aceita a proposta.

2º hipótese: o proprietário aceita a proposta, mas não concorda com o valor.

3º hipótese: o proprietário pede a retomada do imóvel [deve-se provar a sinceridade do pedido].

A possibilidade da venda do imóvel durante a vigência do contrato:

Art. 8º


Se o imóvel for vendido durante o contrato de locação, para um terceiro, o inquilino, pode ter que deixar o local num prazo de 90 dias, salvo se o contrato tiver prazo de vigência ou cláusula para caso de venda, ou se estiver averbado junto a matrícula do imóvel.

Locação Comercial – Lei 8245/91 [conclusão]


Os arts. 51 e § 5º, 71, 8º, 27 e 33 [obs: procurar na constituição e ler seria interessante]
O ato de Comércio


Classificação:

I – Por Natureza:


É o ato típico do comerciante, que mediando as trocas, o faz em habitualidade e fundada lucrativamente.
II – Ato de Comércio por Conexão ou Dependência:


Envolve por vezes a figura do comerciante, sem, entretanto, ser caracterizado com tal.

III – Ate de Comércio por Força da Lei:


São assim considerados porque a Lei determina. Ex: transportes, seguros, bancos, atos realizados pelas “S.A” ainda que o objeto seja Civil.

O Ato de comércio é um ato jurídico por excelência, devendo ter os mesmos requisitos deste, ou seja:

A – Capacidade de Agente

B – Licitude do objeto

C – Forma prescrita ou não defesa em Lei

A incapacidade absoluta [art. 3º N. Cód. Civil]



Menores de 16 anos, por ex.

A incapacidade relativa [art. 4º N. Cód. Civil]



Portadores de necessidades especiais.

A capacidade civil [art. 5º N. Cód. Civil]



A menoridade cessa aos 18 (dezoito) anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.



§ úncio: Cessará, para menores, a incapacidade:

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro.


Mediante instrumento público, idependentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvindo o tutor, se o mesmo tiver 16 (dezesseis) anos completos (emancipação).

II – pelo casamento.
III – pelo exercício de um emprego público efetivo.

IV – pela colação de grau em curso de ensino superior.

V – pelo estabelecimento civil ou comercial como economia própria.

